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IRPF - COMPROVACAO DA ORIGEM DOS RENDIMENTOS - Se o
contribuinte somente declara rendimentos provenien-
tes de uma ártica atividade e o Fisco não prova que
a receita pelo contribuinte declarada tem origem em
outra atividade e se isto não implica em existência
comprovada de acréscimo patrimonial injustificado,
não procede a pretensão de deslocar o rendimento
da Cédula "G" para a Cédula "H".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por JIRO ISHIMORI.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Canse-

lha de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento ao re-

curso ,nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencida a Conselheira Leila Maria Scherrer Leitão que negava

provimento ao mesmo.

Sala das Sessbes, em 28 de abril de 1993

fre
LEILA MARIA âCHERRER LEITÃO 	 - PRESIDENTE

114 OPA 	 1,441
tasTONIII L e d Ct DO mi/aPir, ,/ lk 'ELATOR
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VISTO EM WISE	 .• ' EIS 1, 	 Ar RD-	 -ROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 24 JUN1993	 ENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: RP/104-0.266

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldyr Pires de Amorim, Célio Salles Barbieri Júnior, Evandro Pe-

dro Pinto, Miguel Rendy e Iraci Kahan.
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KELÉtIORI4
O procedimento fiscal, iniciou-se com a intimação ao

• contribuinte em epígrafe, a apresentar comprovação dos rendimentos
auferidos e classificados na Cédula "G" da Declaração de Rendimentos,
referente ao Imposto de Renda, pessoa f(sica, exercício fiscal de
1988.

Em resp osta à referida intimação, e ratificado na peca
impugnatdria, é informado que a receita declarada na Cédula "G", no
montante de Cz51.300.000,00, comp6e-se do seguinte:

a) Cz3770.000,00 - provenientes da venda de 3,85
toneladas de pimenta do reino, comprovados pela juntada de Nota Fiscal
do Produtor e ratificado por Declaração da SECRETARIA DA RECEITA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PARA-PA (fls. 08 e 09);

b) Cz$530.000,00 - proveniente da venda de mamão a
diversos comerciantes no próprio sítio, que é de 25 ha, sem contudo
exp edir nota fiscal, vez que o mesmo encontrava-se isento de ICH.

A informação fiscal de fls. 10, é no sentido de que
tendo o contribuinte deixado de apresentar documentação comprobatdria
da origem de parte da origem de sua receita, deve ser reclassificado
para a Cédula "H" a im p ort$ncia não comprovada, pois "Gozando os
rendimentos classificados na cédula G de redução do montante sujeito à
incidência do tributo, à autoridade lançadora não faculta a lei a
dispensa da comprovação das receitas, das des pesas de custeio e de
investimentos por meio de documentação prdpria, seja qual for a forma
de apuração do resultado a q ue estiver obrigado o contribuinte. Não
comprovada a natureza dos ingressos declarados p elo contribuinte, os
rendimentos a eles corresp ondente integra os de classificação na
cédula 'H' (Ac. 1g CC 102-20.831/84)".

A decisão da Autoridade julgadora "a quo", e no sentido
de manter a reclassificação cedular, vez q ue o recorrente não logrou
comp rovar com documentos que pudessem descaracterizar o crédit
tributário.

r o Relatdrio
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O recurso atende as condiçaes de admissibilidade
previstas no art. 33 do Decreto nj, 70.235/72, raz"áo pela qual do mesmo
tomo conhecimento.

A falta de com p rovação hábil, da receita bruta declarada
na Cédula "G", e não existindo rendimentos de outras atividades, não
dá direito ao Fisco de promover a reclassificação cedular, notadamente
se o fato não se destina a encobrir acréscimo patrimonial a
descoberto, o que nos autos não restou comprovado, nos termos da
jurisprudPncia deste 1a Conselho de Contribuintes, "In verbis":

"COMPROVAÇNO DA ORIGEM DOS RENDIMENTOS. - Se o
contribuinte somente declara rendimentos provenientes de
uma única atividades e o Fisco rião prova q ue a receita
pelo	 contribuinte declarada tem origem 	 em	 outra
atividade, não procede a pretensão de deslocar o
rendimento da Cédula "G" para a Cédula "H"." (Ac. Ia CC
na 102-23.491/88 - DOU 17/01/90).

"RENDIMENTOS DA CEDULA "G" NO COMPROVADOS - A falta de
comprovação hábil da receita bruta declarada na Cédula
"G" não autoriza, por si sd, a reclassficação do
respectivo valor, a titulo de acréscimo p atrimonial não
justificado. Cabe ao Fisco demonstrar a existencia do
acréscimo patrimonial".(Ac. J.o CC. ng 104-6.688/89 e
6.763/89, DOU 07/06/91 e 29/05/91).

Isto posto, voto no sentido de dar provimento ao
recurso.

Brasrlia-DF, 28 de abril de 1993
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	Antánio ‘;sboa Cardoso	 - Relator
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